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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 896, DE 6 DE SETEMBRO DE 2019

Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei nº
11.079, de 30 de dezembro de 2004, e a Lei nº
12.462, de 4 de agosto de 2011, para dispor sobre
a forma de publicação dos atos da administração
pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre a forma de publicação dos atos
da administração pública.

Art. 2º A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 21. ...............................................................................................................
.........................................................................................................................................

III - em sítio eletrônico oficial do respectivo ente federativo, facultado aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, alternativamente, a utilização de
sítio eletrônico oficial da União, conforme regulamento do Poder Executivo
federal.
.............................................................................................................................." (NR)

"Art. 34. ...............................................................................................................

§ 1º O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar
permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele
responsável a proceder, com periodicidade mínima anual, por meio da imprensa
oficial e de sítio eletrônico oficial, a chamamento público para a atualização dos
registros existentes e para o ingresso de novos interessados.
.............................................................................................................................." (NR)

Art. 3º A Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 4º .................................................................................................................

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de
aviso na imprensa oficial e em sítio eletrônico oficial do respectivo ente
federativo, facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
alternativamente, a utilização de sítio eletrônico oficial da União, conforme
regulamento do Poder Executivo federal;
.............................................................................................................................." (NR)

Art. 4º A Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 10. ...............................................................................................................
........................................................................................................................................

VI - submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública, por
meio de publicação na imprensa oficial e em sítio eletrônico oficial, que deverá
informar a justificativa para a contratação, a identificação do objeto, o prazo de
duração do contrato e o seu valor estimado, com a indicação do prazo mínimo de
trinta dias para recebimento de sugestões, cujo termo final ocorrerá com, no
mínimo, sete dias de antecedência em relação à data prevista para a publicação
do edital; e
.............................................................................................................................." (NR)

Art. 5º A Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 15. ...............................................................................................................
........................................................................................................................................

§ 1º ......................................................................................................................

I - publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do
Distrito Federal ou do Município, ou, na hipótese de consórcio público, do ente de
maior nível entre eles; e
.............................................................................................................................." (NR)

Art. 6º A exigência legal de publicação pela administração pública federal de
seus atos em jornais impressos considera-se atendida com a publicação dos referidos
atos em sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial da União.

Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de setembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Jorge Antonio de Oliveira Francisco

DECRETO Nº 10.013, DE 6 DE SETEMBRO DE 2019

Altera o Decreto nº 9.088, de 6 de julho de 2017,
que dispõe sobre cargos e funções considerados de
natureza militar.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 81, caput, incisos I e
II, da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.088, de 6 de julho de 2017, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

VIII - ........................................................................................................................

a) no Supremo Tribunal Federal e nos Tribunais Superiores;

b) na Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas do Ministério da Justiça e
Segurança Pública; e

c) no Gabinete do Ministro de Estado da Defesa e no Gabinete do Secretário-
Geral do Ministério da Defesa.
................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de setembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Fernando Azevedo e Silva

DECRETO Nº 10.014, DE 6 DE SETEMBRO DE 2019

Altera o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004,
que regulamenta a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que
especifica, e a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de
2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos
para a promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.048, de 8 de
novembro de 2000, e na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 18. ..................................................................................................................

§ 1º Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, as piscinas, os andares
de recreação, os salão de festas e de reuniões, as saunas e os banheiros, as quadras
esportivas, as portarias, os estacionamentos e as garagens, entre outras partes das áreas
internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado multifamiliar e das de
uso coletivo.

§ 2º O disposto no caput não se aplica às áreas destinadas ao altar e ao batistério
das edificações de uso coletivo utilizadas como templos de qualquer culto." (NR)

"Art. 38. No prazo de vinte e quatro meses, contado da data de publicação das
normas técnicas referidas no § 1º, os veículos de transporte coletivo rodoviário para
utilização no País serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota
operante, de forma a garantir o uso por pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida.
..........................................................................................................................................

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos destinados exclusivamente
às empresas de transporte de fretamento e de turismo, observado o disposto no art. 49
da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015." (NR)

Art. 2º Fica revogado o parágrafo único do art. 18 do Decreto nº 5.296, de 2004.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de setembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Tatiana Barbosa de Alvarenga

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 412, de 6 de setembro de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 895, de 6 de setembro de 2019.
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